PARECER Nº. 392, DE 2007,
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 72, DE 2007.

Encaminhado a esta Assembléia Legislativa por meio da Mensagem nº. 58, de 2007, do senhor Governador, o Projeto de lei nº. 72, de 2007, autoriza o Poder Executivo a contrair financiamentos externos para fins de implantação da Linha 4 –Amarela, do Metrô de São Paulo.

A propositura, que tramita em regime de urgência constitucional, foi incluída em pauta, nos termos regimentais, por uma sessão, oportunidade em que recebeu 4 emendas. 
Compete-nos, agora, na qualidade de Relator Especial designado em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, exarar parecer sobre a matéria, analisando-lhe os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, bem como aqueles das emendas a ele apresentadas.
Em o fazendo, verificamos que o projeto pretende autorizar o Executivo a contrair financiamentos junto ao BIRD – Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento e a um consórcio de bancos japoneses liderados pelo Sumitomo Mitsui Banking Corporation, com garantia do Japan Bank for International Cooperation – JBIC, para dar prosseguimento às obras de conclusão da Fase I e realização da Fase II da Linha 4 – Amarela do Metrô de São Paulo. 
Essa linha ligará o bairro da Luz ao bairro de Vila Sônia, na Zona Oeste, atravessando a região da Consolação, Avenida Paulista e Pinheiros.

                                          Com extensão de 12,8 quilômetros e 11 estações, a Linha 4 - Amarela será implantada em duas etapas: a primeira prevê a construção e inauguração de seis estações: Butantã, Pinheiros, Faria Lima, Paulista, República e Luz; a implantação da estrutura das estações intermediárias Fradique Coutinho, Oscar Freire e Higienópolis-Mackenzie e a construção e inauguração do pátio de manutenção Vila Sônia.


                                         A segunda etapa prevê o acabamento e a inauguração das estações intermediárias: Fradique Coutinho, Oscar Freire e Higienópolis-Mackenzie; construção e inauguração de duas estações: São Paulo-Morumbi e Vila Sônia. Haverá integração com as linhas 1-Azul, 2 - Verde e 3 - Vermelha nas estações Luz, Paulista, e República, respectivamente. Integrada a um serviço de ônibus gratuito, essa linha levará os passageiros até o município de Taboão de Serra. 
Estabelece a Constituição Estadual no inciso XVII do Artigo 47 ser atribuição do Senhor Governador enviar à Assembléia Legislativa projetos de lei relativos ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dívida pública e operações de crédito (grifo nosso), competindo a esta Casa autorizar matérias de competência do Executivo que disponham sobre dívida pública e empréstimos a qualquer título (Artigo 19, II do mesmo diploma legal), com a sanção do Governador.
Perfeitamente legitimada, pois, a matéria do vertente projeto, no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade. Somos, portanto, pela sua aprovação.
Quanto às emendas, manifestamo-nos na seguinte conformidade:
A Emenda de nº. 1 pretende acrescentar § 3º ao artigo 1°, estabelecendo que o Executivo encaminhará à Assembléia Legislativa cópia de contratos e relatórios circunstanciados contendo valores dos pagamentos realizados mês a mês.

A Emenda de nº. 2 propõe a inclusão de um § 3º ao artigo 1º. do projeto, impondo a obrigatoriedade de publicação, mensal, no Diário Oficial do Estado, de relatórios de cumprimento dos limites impostos pelo Senado Federal e pelo Governo Federal em função do acordo da dívida contraída, além de relatório contendo valores liberados ao Estado de São Paulo, os valores repassados ao Metrô e os gastos nas obras. 

A Emenda de nº. 4 acrescenta parágrafo único ao Artigo 1º, visando a obrigar a publicação mensal dos valores medidos e pagos, das etapas da construção civil, além do cronograma físico-financeiro atualizado, enquanto a Emenda de nº. 3 propõe a inclusão de mais um artigo no projeto, impondo à Secretaria de Estado de Transportes Metropolitanos a obrigatoriedade de prestar esclarecimentos à Comissão de Transportes desta Casa, sobre os investimentos na construção da Linha 4 - Amarela do Metrô.

Nítido está que o autor das emendas pretende disciplinar o poder de fiscalização do Legislativo aos atos do Poder Executivo, prerrogativa esta definida no artigo 50 da Constituição Federal. Extrapolá-la é incorrer em grave vício de constitucionalidade.

Vale aqui citar Maria Sylvia Zanella di Pietro que, em seu Direito Administrativo, 15a. ed., Atlas, 2003, p.611, ensina que: o controle que o Poder Legislativo exerce sobre a Administração Pública tem que se limitar às hipóteses previstas na Constituição Federal, uma vez que implica interferência de um Poder nas atribuições dos outros dois; alcança os órgãos do Poder Executivo, as entidades da Administração Indireta e o próprio Judiciário, quando executa função administrativa. Não podem as legislações complementar ou ordinária e as Constituições Estaduais prever outras modalidades de controle que não as constantes da Constituição Federal, sob pena de ofensa ao princípio da separação dos Poderes; o controle constitui exceção a esse princípio, não podendo ser ampliado fora do âmbito constitucional. 

A Constituição Federal, ao consagrar o poder de fiscalização do Legislativo, estabeleceu que essa fiscalização respeitará os princípios da independência e harmonia entre os Poderes do Estado e será exercida de modo geral e permanente. Para esse efeito, foram instituídas comissões permanentes, no caso específico desta Casa, a Comissão de Fiscalização e Controle. 

No Estado de São Paulo, a Lei 4.595, de 18 de junho de 1995, com alterações posteriores, trata da fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Vê-se, destarte, que o arcabouço jurídico para a fiscalização que se pretende exercer já estão disponíveis aos deputados desta Assembléia. As nossas Comissões de Fiscalização e Controle e de Transportes Metropolitanos estão perfeitamente aparelhadas para a consecução desse mister. 

Assim, não vemos eficácia e oportunidade que nos levem a aprovar as emendas analisadas, o que nos leva a opinar por sua rejeição. 

Diante do exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de lei nº. 72, de 2007, e pela rejeição das Emendas de nºs. 1, 2, 3 e 4.
a) Orlando Morando -         Relator Especial
